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HABEAS CORPUS Nº 1.0000.11.072665-0/000 - 
Comarca de Barbacena - Interessada: Margarida de 
Fátima Pinto Lobo Silva - Autoridade coatora: Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais - Paciente: John 
Lennon Henrique da Silva - Relator: DES. ALBERTO 
DEODATO NETO 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em declinar da competência para a Turma Recursal do 
1º Juizado Especial Criminal da Comarca de Barbacena. 

Belo Horizonte, 6 de dezembro de 2011. - Alberto 
Deodato Neto - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ALBERTO DEODATO NETO (Relator) - Trata-se 
de habeas corpus impetrado em favor de John Lennon 
Henrique da Silva, em que se alega constrangimento 
ilegal por parte da i. Representante do Ministério Público 
do Estado de Minas Gerais, que ofereceu denúncia 
em desfavor do paciente pela suposta prática do delito 
previsto no art. 147 do CP, c/c art. 61, II, h, ambos do 
CPB, não obstante a alegada ausência de justa causa 
para a persecução criminal. 

Pleiteia o impetrante o trancamento da ação penal 
diante da ausência de justa causa para dar prossegui-
mento ao feito, de vez que a denúncia teria sido ofere-
cida sem qualquer lastro probatório, utilizando-se apenas 
de versão unilateral dos fatos. Aduz, ainda, que se deve 
prezar pela intervenção mínima do Estado na seara penal 
(f. 02/15). 

A liminar foi indeferida (f. 43). 
Informações prestadas às f. 109/116. 
Em seu parecer, a d. Procuradoria-Geral de Justiça 

opinou pela denegação da ordem (f. 105/107). 
É o relatório. 
Conheço o pedido, pois presentes os pressupostos 

de admissibilidade e processamento. 
Após analisar detidamente as provas colacionadas 

pelo impetrante, é de fácil constatação que o constran-
gimento ilegal que ora se alega tem origem em atos 
da i. Representante do Ministério Público com atribui-
ções perante o Juizado Especial Criminal da Comarca 
de Barbacena. Trata-se, em verdade, de delito de menor 
potencial ofensivo, cujo trâmite está regulamentado pela 
Lei 9.099/95. 

Assim, falece competência a este eg. Tribunal para a 
análise das pretensões do d. impetrante, consoante juris-
prudência dominante. Sobre o tema: 

Ementa: Habeas corpus. Delito de injúria. Crime de menor 
potencial ofensivo. Pedidos de trancamento da ação penal. 
Competência da Turma Recursal do Juizado Especial 
Criminal. Não conhecimento. (TJMG - Habeas Corpus 

Habeas corpus - Autoridade coatora - 
Representante do Ministério Público do Juizado 
Especial Criminal - Julgamento - Competência 
- Turma Recursal do Juizado Especial Criminal - 

Art. 98, I, da Constituição Federal - 
Aplicação analógica

Ementa: Habeas corpus. Representante do Ministério 
Público do Juizado Especial Criminal apontado como 
autoridade coatora. Incompetência deste egrégio Tribunal 
para julgar o feito. Aplicação analógica do art. 98, I, da 
Constituição Federal. Competência declinada para a 
Turma Recursal do Juizado Especial Criminal. 

- Quando o suposto constrangimento ilegal decorre de 
ato de autoridade do Juizado Especial Criminal, falece 
competência a este Tribunal para o julgamento de habeas 
corpus, consoante jurisprudência dominante e por apli-
cação analógica do art. 98, I, da Constituição Federal. 

DES. DELMIVAL DE ALMEIDA CAMPOS - Pedi vista 
na sessão passada e compartilhei o pedido de vista com 
meu colega, o Des. Júlio Cezar Guttierrez. 

Cheguei à mesma conclusão do em. Des. Relator. 

DES. JÚLIO CEZAR GUTTIERREZ - Também pedi 
vista dos autos na sessão anterior e peço até vênia para 
divergir de Vossa Excelência. O caso não me parece 
grave, no meu entendimento ele é gravíssimo, pois se trata 
de imputação de homicídio triplamente qualificado, com 
concurso de agentes, e isso me levou a analisar os autos 
com maior exatidão, embora o voto do Des. Doorgal, 
como sempre, seja suficiente para enfrentar toda a 
questão, ainda mais agora com os subsídios trazidos pelo 
em. Des. Delmival de Almeida Campos. 

Quero destacar que a excepcionalidade da prisão 
domiciliar, prevista no art. 318 do Código de Processo 
Penal, que se ajusta ao caso do ora paciente, é a hipó-
tese de ser ele portador de doença grave. A prisão domi-
ciliar seria cabível se ele tivesse mais de 80 anos, o que 
não é o caso, mas ele, por documento trazido aos autos 
pela ilustre advogada, Dr.ª Michelle, é portador de uma 
doença grave e, literalmente, está escrito no documento 
médico que ele corre risco de vida. 

E, com base nessa simples, mas poderosa, 
expressão, eu curvo-me à evidência dos autos e também 
concedo a ordem diante do risco de vida que, informa o 
médico, ele está correndo. 

Por conta disso, vejo perfeitamente cabível a medida 
substitutiva deferida pelo em. Des. Doorgal Andrada. 

É como voto. Concedo a ordem, Sr. Presidente. 

Súmula - CONCEDIDO O HABEAS CORPUS.

. . .
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n° 1.0000.10.064470-7/000 - Rel. Des. Paulo Cézar Dias - 
DJ 14.12.2010.) 

Juizado Especial Criminal. Decisão. Mandado de segurança. 
Competência. Junta Recursal. - É da Junta Recursal a apre-
ciação de recursos, habeas corpus e mandados de segu-
rança impetrados contra decisões dos titulares dos Juizados 
Especiais. (TJMG - MS nº 2.0000.00.363117-6/0000 - Rel. 
Des. Guilherme Luciano Baeta Nunes - DJ de 17.10.2002.) 

Além disso, in casu, deve-se aplicar o art. 98, I, da 
Constituição Federal, pois, ainda que o habeas corpus 
não seja considerado um recurso, analogicamente, deve 
ser ele também julgado pelas turmas de Juízes de primeiro 
grau: 

Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os 
Estados criarão: 
I - juizados especiais, providos por juízes togados, ou togados 
e leigos, competentes para a conciliação, o julgamento e a 
execução de causas cíveis de menor complexidade e infra-
ções penais de menor potencial ofensivo, mediante os proce-
dimentos oral e sumariíssimo, permitidos, nas hipóteses 
previstas em lei, a transação e o julgamento de recursos por 
turmas de juízes de primeiro grau; [...]. 

Diante do exposto, declino da competência para 
a Turma Recursal do 1º Juizado Especial Criminal da 
Comarca de Barbacena, para onde deverão ser reme-
tidos os autos. 

DES. WALTER LUIZ DE MELO - De acordo com o 
Relator. 

DES. JUDIMAR BIBER - De acordo com o Relator. 

Súmula - DECLINAR DA COMPETÊNCIA.

. . .
 

Porte ilegal de arma de fogo - Crime formal e de 
perigo abstrato - Ausência de potencialidade 
lesiva - Irrelevância - Agente que possui arma 

de fogo ou munição em desacordo com a 
determinação legal no interior de sua residência 

ou empresa - Conduta típica - Período de anistia - 
Absolvição - Impossibilidade

Ementa: Apelação criminal. Porte ilegal de arma de fogo. 
Materialidade devidamente comprovada por laudo peri-
cial. Ausência de potencialidade lesiva. Irrelevância. 
Crime de perigo abstrato. Conduta típica. Absolvição pelo 
período de anistia. Impossibilidade. Crime não abran-
gido. Condenação mantida. 

- Restando devidamente colacionado aos autos laudo 
pericial que comprova a eficiência da arma de fogo, não 
há falar-se em ausência de materialidade. 

- Tratando-se de crime de porte ilegal de arma de fogo, 
não há absolvição por ausência de potencialidade lesiva, 
pois o delito descrito no art. 14 da Lei 10.826/2003 é 
formal e de perigo abstrato, prescindindo-se da demons-
tração do efetivo perigo no caso concreto, de forma que 
o simples porte de qualquer arma de fogo configura o 
delito. 

- Impossível a absolvição pelo período de anistia, uma 
vez que este foi concedido àqueles que possuem arma ou 
munição em desacordo com determinação legal dentro 
de sua residência ou empresa, e não àqueles portadores 
de arma de fogo ou munição em via pública.

Desprovimento ao recurso que se impõe. 

APELAÇÃO CRIMINAL N° 1.0024.06.092600-3/001 - 
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: André Lino de 
Gouvea - Apelado: Ministério Público do Estado de Minas 
Gerais - Relator: DES. ANTÔNIO CARLOS CRUVINEL 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Antônio Carlos Cruvinel, 
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade 
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à 
unanimidade de votos, EM NÃO PROVER O RECURSO. 

Belo Horizonte, 4 de outubro de 2011. - Antônio 
Carlos Cruvinel - Relator.

Notas taquigráficas 

DES. ANTÔNIO CARLOS CRUVINEL - Presentes 
os pressupostos de sua admissibilidade, conhece-se do 
recurso. 

Trata-se de recurso interposto em face da sentença 
de f. 99/109, condenatória nas sanções do art. 16, IV, 
da Lei 10.826/03, às penas de 3 (três) anos e 6 (seis) 
meses de reclusão, a ser cumprida em regime aberto, e 
pagamento de 12 (doze) dias-multa, fixado o valor do 
dia-multa no mínimo, sendo substituída a pena privativa 
de liberdade por duas penas restritivas de direitos, consis-
tentes em prestação pecuniária no valor de um salário 
mínimo, e prestação de serviços à comunidade por igual 
período da condenação, em favor de unidades a serem 
fixadas pelo Juízo da Execução. 

Nas razões de f. 129/134, pleiteia-se, preliminar-
mente, “a ausência de materialidade, porquanto não foi 
constatada a prestabilidade da arma de fogo”. Quanto 
ao mérito, pugna-se pela absolvição ante a atipicidade da 
conduta, devido à ausência de potencialidade lesiva ou, 
ainda, porque a conduta praticada se encontra naquela 
beneficiada pelo período de anistia. 

Consigna a denúncia: 


